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INTRODUÇÃO 

PRODUTO EDUCACIONAL

 

 

       O produto de natureza educacional, resultado da pesquisa aqui

descrita, é a proposta de um curso de capacitação para os Telefonistas

Auxiliares de Regulação Médica (TARMs). Para a realização do curso, foi

utilizada a tecnologia "Google Sala de Aula". O material elaborado foi

desenvolvido no Mestrado Profissional em Educação Profissional e

Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS) e

visa orientar os professores na oferta de capacitação para os TARMs. A

exposição do curso foi aos profissionais do Núcleo de Educação em

Urgências (NEU) e Coordenações do Serviço de Atendimento Móvel de

Urgência (SAMU) Estadual para, posteriormente, a critério da gestão, ser

aplicado aos TARMs. Os profissionais do NEU e coordenadores do

SAMU foram responsáveis pela avaliação do produto por meio de

questionário*. 

          O itinerário de capacitação foi desenvolvido a partir da utilização

da plataforma "Google Sala de Aula" e de aulas presenciais. A descrição

do produto educacional será aqui apresentada em três etapas. Na

primeira delas, será explicado o funcionamento da plataforma "Google
Sala de Aula". Na segunda, está descrita a sequência didática que

constitui a capacitação destinada aos TARMs. Na terceira e última

etapa, tem-se a análise e avaliação do produto.

         

*A intenção inicial era avaliar o produto junto aos TARMs. Entretanto, no
período de solicitação de autorização institucional para realização da
pesquisa, esta foi condicionada à correção de alguns pontos do projeto.
Dentre eles, o mais significativo foi a não permissão de avaliação do curso com
os TARM, pois para a Direção do Departamento de Regulação Estadual (na
qual se situa a Central de Regulação do SAMU), a aplicabilidade do curso é
critério de gestão. Dessa forma, foi necessário reformular o projeto e prever a
avaliação do curso pelos servidores do NEU e Coordenadores do SAMU,
tendo em vista que eles serão os responsáveis pela aplicabilidade ulterior do
curso, conforme decisão do gestor.
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INTRODUÇÃO 

PRODUTO EDUCACIONAL

 

 

            O "Google Sala de Aula" é um ambiente virtual de aprendizagem

que faz parte da modalidade de Educação a Distância (EAD), esta que,

por definição trata-se do seguinte:

é uma modalidade de educação na qual professores e alunos estão
geograficamente e/ou temporalmente distantes, que se vale de
técnicas de comunicação e metodologias adequadas para que a
aprendizagem se efetive (MACHADO JÚNIOR, 2008, p. 36).

       A EAD se aproxima das circunstâncias reais de inserção profis-

sional por meio das mediações tecnológicas. Estas, por sua vez, 

consideram a recontextualização dos diferentes tempos e espaços das

ações cotidianas dos contextos educativos (CORRÊA, 2007).

         O produto educacional foi construído por intermédio da análise

das falas dos sujeitos da pesquisa, coletadas através das entrevistas. A

investigação dos dados obtidos com as entrevistas forneceu os

subsídios para a elaboração do curso, com respaldo do devido

referencial teórico.

"GOOGLE SALA DE AULA"
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      De acordo com as expectativas da Coordenação de Aperfei-

çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), esse produto “deve

agregar valor social ao mercado de trabalho e à comunidade, focando

na profissionalização e no gerenciamento das diversas atividades

envolvidas, sejam essas sociais, tecnológicas ou culturais” (SCHÄFER,

2013, p. 9-10). 

           Sequência didática é definida por Zabala (1998, p.18) como “um

conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas para a

realização de certos objetivos educacionais, que têm um princípio e

um fim conhecidos tanto pelos professores como pelos alunos”. Tem

por objetivo, segundo o mesmo autor, intervir com atividades que

melhorem a atuação nas aulas, como resultado de um conhecimento

mais profundo das variáveis e interferência delas no processo de

aprendizagem.

           A sequência didática do Curso de Capacitação para os TARMs do

SAMU é composta por 06 módulos. Os 04 primeiros referem-se ao

previsto na Portaria GM/MS Nº 2.048/2002 (BRASIL, 2002). Os últimos

02 módulos foram elaborados a partir das fragilidades e necessidades

apontadas pelos gestores e TARM nas entrevistas. As categorias

construídas na pesquisa estão contempladas na proposta do curso. A

categoria Abertura da Ficha de Atendimento, pensada a partir da

análise dos dados da pesquisa, está contemplada em "Papel do

Telefonista Auxiliar de Regulação", prevista na Portaria GM/MS Nº

2.048/2002.             
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           A organização modular conta com as especificidades de um pla-

no de ensino, tais como: público-alvo, problematização, objetivo geral e

objetivos específicos, sugestão da formação profissional do professor de

cada módulo, carga horária presencial e EAD, conteúdo programático,

procedimentos didáticos, sugestão de atividades avaliativas, bibliografia

básica e bibliografia complementar. Conforme Corrêa (2007), o módulo

do curso pode conter diferentes unidades que representam capítulos

ou estruturas temáticas. As unidades devem conter o título, síntese do

que será tratado, introdução, objetivos, texto, atividades, comentários

das atividades, bibliografia comentada e indicações de leituras

suplementares (CORRÊA, 2007).

      As propostas de ensino são aqui entendidas como “um certo

número de aulas planejadas e analisadas previamente com a finalidade

de observar situações de aprendizagem, envolvendo os conceitos

previstos na pesquisa didática” (PAIS, 2002, p. 102). A intenção é que a

modalidade semipresencial de EAD, a partir da utilização da

plataforma tecnológica do "Google Sala de Aula", ofereça flexibilidade

ao curso. Distribuída em carga horária de 42h/a, obrigatórias conforme

Portaria Federal GM/MS Nº 2.048/2002, e 28h/a adicionais referentes aos

dois últimos módulos, o curso totaliza uma carga horária de 70h/a,

destas 25h/a de Educação a Distância (EAD) e 45h/a presenciais. De

acordo com Corrêa (2007), a estrutura geral da matriz curricular do

curso deve refletir a organização da apresentação dos conteúdos. A

organização deve ser flexível e adaptada aos contextos e realidades de

cada curso (CORRÊA, 2007).
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           O modelo do Curso de Capacitação na plataforma "Google Sala

de Aula" está disponível no código da turma “zjzjtts” para consulta do

NEU,  sempre que for necessário à organização oficial do Curso. Foi

criada a conta no Gmail do Google, cursotarmrs@gmail.com,  

 disponibilizada ao NEU para construção dos cursos. Incluiu-se também

este endereço de e-mail como aluno do modelo do Curso da turma

“zjzjtts”. A sugestão é que, ao construir o Curso, os materiais das aulas,

considerados importantes para uma leitura antecipada, sejam

disponibilizados previamente na plataforma "Google Sala de Aula".

            Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) trazem uma ga-

ma de funcionalidades para a comunicação, interação, prática

educacional, avaliação dos alunos e para planejamento e

administração dos cursos (MACHADO JÚNIOR, 2008). A plataforma do

"Google Sala de Aula" é um ambiente que funciona de forma intuitiva e

dispõe de diversos recursos interessantes. É possível, tanto ao professor

quanto ao aluno, a instalação no celular do aplicativo “Google
Classroom”, que está disponível para Android e iOS, bem como ter

acesso a todas as funcionalidades do Curso pelo "Google Sala de Aula".

Na Figura 01, demonstra-se o ambiente do mural do "Google Sala de

Aula".
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           A Figura 01, que representa o mural, é a página inicial, na
qual o aluno visualiza, na parte do centro, as postagens feitas
pelo professor. A aba esquerda da imagem demonstra onde, na
plataforma "Google Sala de Aula", se podem verificar as tarefas
pendentes. Está incluído neste mural, sob código da turma
“zjzjtts”, um vídeo de boas-vindas aos telefonistas do SAMU ao
curso de capacitação. O recurso audiovisual foi construído pela
autora deste produto educacional na intenção de exaltar a
importância do TARM no SAMU e convidar à capacitação, a fim
de um melhor exercício da função.** No ambiente do "Google
Sala de Aula", por meio do primeiro link superior direito da figura
que representa as configurações gerais do sistema, é possível
realizar alterações de nomenclatura da turma, redefinir o código
desta, permitir aos alunos a possibilidade de postarem
informações e comentários no mural, apenas comentários dos
discentes ou mesmo a exclusividade por parte dos professores
sobre esse tipo de interação. Nas configurações também é
possível definir se as atividades no mural serão apresentadas na
forma compilada ou com anexos e detalhes. Quanto à avaliação,
pode definir o cálculo de notas com o total de pontos,
ponderada por categoria ou sem nota final, com a possibilidade
de visualização ou não das notas pelos estudantes.

Figura 01 – Sala de aula do Google Sala de Aula – o mural
Fonte: Da autora, 2020

**No link <https://youtu.be/GCqMTGgDka4> ou QR Code ao lado 
é possível ter acesso ao conteúdo do vídeo.
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        Ao desenvolver materiais didáticos para cursos a distância, é

preciso identificar quais são as necessidades e possibilidades

tecnológicas de cada contexto de formação das pessoas envolvidas

(CORRÊA, 2007). Desse modo, deve-se buscar a utilização da tecnologia

para atender as necessidades da prática pedagógica, de acordo com as

possibilidades dos sujeitos envolvidos no processo, em vez de buscar o

uso idealizado que gera dificuldades e distanciamentos (CORRÊA,

2007). Assim, explorar bem as funcionalidades que o AVA pode

oferecer é o primeiro passo para a escolha de atividades mais

dinâmicas e condizentes com exigências de aprendizagem tidas pelos

telefonistas. 

       A área das atividades do professor está representada por meio das

Figuras 02 e 03. Nestas imagens, percebe-se que é possível organizar o

curso por módulos, quantos forem necessários. Nas figuras abaixo

optou-se por apresentar a proposta dos 6 módulos que estão

detalhados na sequência didática.
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Figura 02 – Sala de aula do Google Sala de Aula – aba das atividades do professor com
os módulos do curso
Fonte: Da autora, 2020

         A Figura 02 ilustra os três módulos iniciais propostos do curso:

módulo 1, Introdução; módulo 2, Sistema de Saúde e Rede

Hierarquizada de Assistência; e módulo 3, Serviço de Atendimento

Móvel de Urgência. No link superior esquerdo "+ criar" da imagem,

podem-se incluir mais módulos. O sistema permite anexar

documentos, imagens, vídeos, perguntas, etc. Caso seja do interesse do

professor, há como estipular data limite para respostas aos exercícios.

Na parte superior direita, temos a criação automática do "Google
Agenda", que registra as atividades pendentes em uma pasta

automática da turma criada no "Google Drive", na qual consolida todos

os arquivos disponibilizados no curso.
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         As demais subdivisões propostas para o curso estão na Figura 03:

módulos 4, 5 e 6 que são, respectivamente, o Papel do Telefonista

Auxiliar de Regulação Médica, Patologias e Sintomatologias Usuais, e

Postura Profissional e Humanização. Na próxima Figura 04, está

demonstrada a possibilidade de o professor, na aba "atividades", anexar

documentos e vídeos para os alunos.

Figura 03 – Sala de aula do Google Sala de Aula – aba das atividades do
professor com demais módulos do curso
Fonte: Da autora, 2020
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         A Figura 04 demonstra onde, no "Google Sala de Aula", é possível

criar atividades com atribuição de pontuações, data de entrega, além

de anexar documentos, vídeos, fotos e links para os alunos. Optando

por criar pergunta, é possível atribuir pontuação, data de entrega e

anexar documentos diversos, além dos recursos já mencionados, ativar

o link a partir do qual os alunos podem responder uns aos outros e

podem editar a resposta. Neste último caso, cria-se um chat em torno

de um problema. Ao escolher postar um material, são anexados

documentos, vídeos, fotos e links para os alunos, atribuindo um título

para o material. Por fim, o espaço permite ainda criar uma atividade

com teste. Ao escolher esta forma de atividade, surge um link de

avaliação utilizando o Blank Quiz.

Figura 04 – Sala de aula do Google Sala de Aula – aba das atividades do
professor para postagem atividades, perguntas e materiais
Fonte: Da autora, 2020
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         O Blank Quiz, na Figura 05, é um formulário do  Google
específico para teste que permite a inclusão de perguntas longas,

curtas, de múltipla escolha, caixa de seleção ou grades de múltipla

escolha. O professor pode atribuir pontos específicos por pergunta

e determinar data limite para envio.

Figura 05 – Sala de aula do Google Sala de Aula – aba das atividades do professor
com exemplo de formulário teste
Fonte: Da autora, 2020
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       Na parte superior direita, temos os prazos das atividades

automaticamente encaminhadas ao "Google Agenda" e salvas na pasta

do "Google Drive" referente à conta logada. Todo o material disponível

no módulo do curso permite leitura online ou download do arquivo.

Admite-se ao estudante acessar a plataforma do "Google Sala de Aula"

pelo computador ou pelo celular, através do aplicativo “Google
Classroom”.

       Para Corrêa (2007), o material escrito para EAD deve ser

essencialmente didático e dialógico e precisa ser construído mantendo

um forte diálogo com o leitor, que é o aluno. Na Figura 06, é

apresentada a área das atividades do aluno. Na imagem, é possível

perceber o material anteriormente postado pelo professor, no link
superior esquerdo, verificando quais os trabalhos passados, espaço para

responder aos fóruns, etc. 

Figura 06 – Sala de aula do Google Sala de Aula – aba das atividades dos alunos
Fonte: Da autora, 2020
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         O "Google Sala de Aula" permite o gerenciamento dos professores

cadastrados no curso e dos alunos matriculados (Figura 07). No link
superior direito, é possível convidar professores e alunos para compor a

plataforma do curso. Os professores adicionados têm acesso liberado para

editar o curso como administrador da turma, exceto excluir a turma, que

é exclusivo do professor criador da sala de aula.

Figura 07 – Sala de aula do Google Sala de Aula – pessoas inscritas na turma
dentre professores e alunos
Fonte: Da autora, 2020

Figura 08 – Sala de aula do Google Sala de Aula – painel de notas
Fonte: Da autora, 2020

        A Figura 08 demonstra como o professor visualiza as notas dos
alunos, referentes a todas as atividades propostas e realizadas, de forma
detalhada. As notas atribuídas pelo professor, e que ainda não foram
enviadas aos alunos, aparecem como rascunho. O docente tem a
possibilidade de aplicar filtros, além de possuir a média aritmética
ponderada da turma por atividade.
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Figura 09 – Sala de aula do Google Sala de Aula – convite para participação
do Curso de Capacitação
Fonte: Da autora, 2020

          Por fim, temos a imagem de como o aluno e/ou professor rece-

bem o convite para participar da turma do curso (Figura 09). Tanto é

possível realizar o convite nominalmente, a partir do e-mail do

participante, bem como é possível disponibilizar o código da turma aos

interessados para acesso à sala de aula do curso.

           Este apanhado trata-se apenas de uma demonstração ilustrativa

de como é a plataforma "Google Sala de Aula". Na apresentação da

plataforma aos servidores do NEU e Coordenadores do SAMU, o AVA foi

melhor explorado e suas funcionalidades detalhadas.

         A seguir, apresentamos cada um dos módulos que compõem a
sequência didática do Curso de Capacitação para os TARMs da Central
Estadual do SAMU, com os 6 módulos que totalizam 70h/a.
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C U R S O  D E  C A P A C I T A Ç Ã O  P A R A  O S
T A R M S  D A  C E N T R A L  E S T A D U A L  D O  S A M U

P A R A  O S  T E L E F O N I S T A S
D O  S A M U  D O  E S T A D O  D O  R S

SEQUÊNCIA
DIDÁTICA
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PROBLEMATIZAÇÃO
 

     O Ministério da Saúde instituiu, em 2004, a Política Nacional de Educação

Permanente em saúde, regulamentada na Portaria de Consolidação GM/MS

Nº 2/2017, como estratégia do SUS para a formação e desenvolvimento de

trabalhadores para o setor, visando à formação e capacitação dos

profissionais da saúde para atender às reais necessidades populacionais, de

acordo com os princípios do SUS (BRASIL, 2017). Especificamente no SAMU,

a Educação Continuada está prevista na Portaria GM/MS Nº 2.048/2002 e

busca, por resultado final, excelência no atendimento a população. 

     A sequência didática do Curso de Capacitação para os TARMs do SAMU é

composta por 06 módulos, nos quais os 04 primeiros referem-se ao previsto

na Portaria GM/MS Nº 2.048/2002. Os últimos 02 foram criados a partir das

fragilidades e necessidades apontadas pelos gestores e TARMs nas análises

das entrevistas. Distribuída em carga horária de 42h/a obrigatórias,

conforme a Portaria Federal GM/MS Nº 2.048/2002, e 28h/a adicionais

referentes aos dois últimos módulos. O curso totaliza uma carga horária de

70h/a, destas 25h/a de EAD e 45h/a presenciais.

     A categoria Abertura da Ficha de Atendimento criada a partir da análise

dos dados da pesquisa está contemplada na proposta do Curso na aula

referente ao Papel do Telefonista Auxiliar de Regulação, já que estava

prevista na Portaria GM/MS Nº 2.048/2002.

     O modelo do Curso de Capacitação na plataforma "Google Sala de Aula"

está disponível no código da turma “zjzjtts” para consulta do Núcleo de

Educação em Urgências sempre que necessário a organização oficial do

Curso. Além disso, foi criada a conta cursotarmrs@gmail.com no Gmail do

Google e disponibilizada ao NEU para construção dos cursos.

     A sugestão é que os materiais didáticos considerados importantes para

leitura prévia sejam disponibilizados previamente na plataforma "Google

Sala de Aula".
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CAPACITAR OS TELEFONISTAS DA CENTRAL
ESTADUAL DO SAMU PARA A COMPREENSÃO DA
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA REDE DE

ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS COMO ARRANJO CAPAZ
DE AMPLIAR E QUALIFICAR O ACESSO

HUMANIZADO E INTEGRAL AOS USUÁRIOS EM
SITUAÇÃO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA NOS

SERVIÇOS DE SAÚDE, DE FORMA ÁGIL E 
 OPORTUNA.

 

OBJETIVO GERAL DA
SEQUÊNCIA DIDÁTICA
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INTRODUÇÃO

CONTEÚDOS  E  MÉTODOS

MÓDULO  1
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APRESENTAÇÃO DO CURSO E ATIVIDADE DE INTEGRAÇÃO; APRESENTAÇÃO DA
PLATAFORMA "GOOGLE SALA DE AULA"; PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SUS;
CONTEXTO DA REGULAÇÃO EM SAÚDE NO BRASIL; CONCEITOS DE REGULAÇÃO;
POLÍTICA NACIONAL DE REGULAÇÃO DO SUS; ORGANIZAÇÃO DA REGULAÇÃO DO
ACESSO NO TERRITÓRIO (ARRANJOS E FLUXOS).

ENFERMEIRO E PSICÓLOGO

SUGESTÃO DE PROFISSIONAL DOCENTE:

CARGA HORÁRIA:

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

CONTEÚDO:

04 HORAS/AULA PRESENCIAL;
03 HORAS/AULA EAD (PLATAFORMA GOOGLE SALA DE AULA).

PROMOVER A REFLEXÃO E A DISCUSSÃO SOBRE O SISTEMA ÚNICO
DE SAÚDE (SUS);

QUESTIONAR AS EXPECTATIVAS DO CURSO;

APRESENTAR A PLATAFORMA GOOGLE SALA DE AULA.

 

 

Introdução
MÓDULO 1
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PROCEDIMENTO
DIDÁTICO

A aula será desenvolvida através de:

1. Abertura – apresentação dos alunos e professor;

2. Intervenção inicial e reflexiva: levantamento de

conhecimentos prévios acerca do tema, inicialmente pela

aplicação de um pré-teste, em seguida, por meio de

diálogo entre professor e alunos;

3. Aulas expositivas;

4. Discussões em classe sobre temáticas destacadas e a

efetiva contribuição para o ambiente de trabalho;

5. Debates no grupo.

 

Equipamentos úteis: Data show, computador, som.

Disponibilizar o vídeo de apresentação do curso na

plataforma "Google Sala de Aula", construído na intenção

de exaltar a importância do TARM no SAMU e convidar à

capacitação para um melhor exercício da função. Link

<https://youtu.be/GCqMTGgDka4>.

Levantamento de conhecimentos prévios acerca do tema,

inicialmente pela aplicação de um pré-teste, em seguida,

por meio de diálogo entre professor e alunos.

O pré-teste poderá conter 20 questões de múltipla escolha,   

englobando todo o conteúdo proposto no curso. Após o

prazo concedido para resolução das questões, recolhe-se o

instrumento e o gabarito.
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PROCEDIMENTO
DIDÁTICO

As aulas EAD neste primeiro módulo serão posteriores à

aula presencial, devido à necessidade de apresentar a

plataforma para os alunos aproveitarem adequadamente

as funcionalidades do sistema.

 

Como estratégia de integração, disponibilizar textos na

plataforma EAD e solicitar criação de um grupo de

whatsapp, para discussão deste texto introdutório e

questionar o grupo, na aula presencial seguinte, quanto ao

interesse de permanecer com o grupo ativo durante a

realização do Curso.

 

Disponibilizar EAD, para apreciação dos interessados, o

artigo de dissertação intitulado “Proposta para Implantação

de um Sistema de Capacitação dos Telefonistas da Central

de Regulação do SAMU Estadual utilizando Tecnologias

Digitais”, que trata sobre o que motivou a criação do curso

e como surgiram as necessidades dos módulos adicionais
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Assiduidade; 

Desenvolvimento das capacidades de análise, síntese e elaboração pessoal; 

Adequação da expressão oral e escrita; 

Domínio dos conteúdos significativos; 

Atendimento aos compromissos de tempo e apresentação dos estudos e/ou

atividades propostas.

          A turma será avaliada continuamente, considerando as diferentes

produções realizadas pelos discentes. Contudo, ressalta-se a relevância da

participação em aula, do comprometimento com horários, com as leituras, com

as entregas de avaliações e demais atividades solicitadas. A saber: 

 

 

        Aplicação de uma prova teórica que englobará as questões do pré-teste

relativas a esta aula 1, acrescida de questões selecionadas pelo professor deste

módulo, a partir das quais será possível verificar os conhecimentos adquiridos.

 

        O professor poderá aplicar a prova presencialmente ao final da aula ou

optar por criar dentro do seu módulo, na plataforma "Google Sala de Aula", um

teste utilizando o Blank Quiz (formulário Google), por meio da opção

Atividades>criar>atividades com teste.
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em

aula, relacionando-os aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.

Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e

respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em

aula, relacionando-os parcialmente aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência, mas

apresenta ainda alguma fragilidade.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.

Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e

respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão dos conceitos básicos discutidos em aula, no

entanto, apresenta dificuldades na aplicação prática e/ou na relação com os demais

conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, mas apresenta fragilidade na

sua clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, entretanto, demonstra dificuldade na compreensão de

conceitos.

Apresenta algumas inadequações na sua postura profissional quanto à observação de

horários, prazos ou respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, grande dificuldade na compreensão e/ou na aplicação prática

dos conceitos discutidos em aula, não conseguindo relacioná-los aos demais conhecimentos

adquiridos no curso.

Elabora textos e/ou pratica oralidade e verbalização sem clareza e sem coerência,

reproduzindo informações.

Apresenta participação passiva, não sendo possível perceber a compreensão dos conceitos.

Apresenta grande dificuldade em desenvolver postura profissional quanto à observação de

horários e prazos e/ou respeito aos professores e colegas.

Será atribuído aos alunos que não obtiverem a frequência mínima em 75% das aulas.

A recuperação do desempenho será realizada ao longo do curso, de acordo com as

atividades propostas.

Ao final de cada módulo, cada aluno fará jus a um dos seguintes conceitos:

 

Conceito A:

 

Conceito B:

 

Conceito C:

 

Conceito D:

 

Conceito E:
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Módulo 2
SISTEMA DE SAÚDE E REDE 

HIERARQUIZADA DE ASSISTÊNCIA

SUGESTÃO
DE PROFISSIONAL DOCENTE CARGA HORÁRIA

CONTEÚDOS

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Enfermeiro

Aspectos conceituais das Redes de Atenção à Saúde; Regulação nas
Redes de Atenção à Saúde; A Atenção Básica nas RAS e na regulação
em saúde no SUS; Rede Atenção às Urgências: SAMU 192, UPA 24h,
Portas de Entrada, Leitos de Retaguarda, Linha do AVC, Linha do IAM,
Atenção Domiciliar; Parcerias: Brigada Militar, Bombeiros, Polícia
Rodoviária Federal, Polícia Rodoviária Estadual, Defesa Civil,
Judiciário, Polícia Civil, Imprensa, Ministério Público; Avaliação da
necessidade de apoio e comunicação operacional; Estruturação da
Rede de Urgência e Emergência no Rio Grande do Sul; Apresentação
do Sistema de saúde local e serviços relacionados com a saúde.

Conhecer os conceitos, as portarias, as redes de urgência e as

competências dos profissionais;

Conhecer a organização do sistema de saúde local de acordo com

a hierarquia dos serviços e trabalho em equipe.

02 horas/aula EAD

(plataforma "Google Sala de

Aula");

 

08 horas/aula Presencial.
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Realização de leitura inicial de textos selecionados sobre

o sistema e redes de atenção à saúde, disponibilizados

previamente na plataforma EAD "Google Sala de Aula";

Aulas expositivas;

Discussões em classe sobre temáticas destacadas e a

efetiva contribuição para o ambiente de trabalho;

Debates no grupo.

Conhecer a organização do sistema de saúde local de

acordo com a hierarquia dos serviços: rede básica, rede

de urgência, considerando as portas de entrada

hospitalares e não hospitalares;

Saber qual a estrutura e missão de cada serviço;

Conhecer horários de funcionamento dos serviços e

capacidade instalada.

Intervenção Exploratória: observação e descrição dos

conceitos utilizados no Sistema de Saúde e nas redes de

atenção, por meio de apresentação de slides por parte do

professor e visualização de vídeos curtos.

 

A aula será desenvolvida através de:

1.

2.

3.

4.

Equipamentos úteis: Data show, computador, som.

 

Redes de Atenção às Urgências:

 

1.

2.

3.

PROCEDIMENTO
DIDÁTICO
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Assiduidade; 

Desenvolvimento das capacidades de análise, síntese e elaboração pessoal; 

Adequação da expressão oral e escrita; 

Domínio dos conteúdos significativos; 

Atendimento aos compromissos de tempo e apresentação dos estudos

e/ou atividades propostas.

        A turma será avaliada continuamente, considerando as diferentes

produções realizadas pelos discentes. Contudo, ressalta-se a relevância da

participação em aula, do comprometimento com horários, com as leituras, as

entregas de avaliações e demais atividades solicitadas. A saber: 

 

 

             Aplicação de uma prova teórica que englobará as questões do pré-

teste relativas a esta aula 2, acrescida de questões selecionadas pelo professor

deste módulo, possibilitando ao professor verificar os conhecimentos

adquiridos.

               O professor poderá aplicar a prova presencialmente ao final da aula

ou optar por criar dentro do seu módulo, na plataforma "Google Sala de Aula",

um teste utilizando o Blank Quiz (formulário Google), por meio da opção

Atividades>criar>atividades com teste.

32



S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em

aula, relacionando-os aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.

Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e

respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em

aula, relacionando-os parcialmente aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência, mas

apresenta ainda alguma fragilidade.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.

Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e

respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão dos conceitos básicos discutidos em aula, no

entanto, apresenta dificuldades na aplicação prática e/ou na relação com os demais

conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, mas apresenta fragilidade na

sua clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, entretanto, demonstra dificuldade na compreensão de

conceitos.

Apresenta algumas inadequações na sua postura profissional quanto à observação de

horários, prazos ou respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, grande dificuldade na compreensão e/ou na aplicação prática

dos conceitos discutidos em aula, não conseguindo relacioná-los aos demais conhecimentos

adquiridos no curso.

Elabora textos e/ou pratica oralidade e verbalização sem clareza e sem coerência,

reproduzindo informações.

Apresenta participação passiva, não sendo possível perceber a compreensão dos conceitos.

Apresenta grande dificuldade em desenvolver postura profissional quanto à observação de

horários e prazos e/ou respeito aos professores e colegas.

Será atribuído aos alunos que não obtiverem a frequência mínima em 75% das aulas.

A recuperação do desempenho será realizada ao longo do curso, de acordo com as

atividades propostas.

Ao final de cada módulo, cada aluno fará jus a um dos seguintes conceitos:

 

Conceito A:

 

Conceito B:

 

Conceito C:

 

Conceito D:

 

Conceito E:
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SERVIÇO
DE ATENDIMENTO MÓVEL
DE URGÊNCIA

SUGESTÃO DE PROFISSIONAL DOCENTE
Enfermeiro e médico

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Apresentar as Legislações federais e estaduais do SAMU, as normativas
internas da Central de Regulação do  SAMU e compreender seus conceitos;

Desenvolver os conceitos das Portarias e notas técnicas, a regulação médica
das urgências e os fluxos da central de regulação;

Definir o papel do médico regulador de urgência e os fluxos da central de
regulação;

Orientar os telefonistas no que compete ao serviço de regulação e as normas
técnicas do SAMU RS e legislações vigentes da gestão e da rede de  urgência.

 

 

 

 

CONTEÚDOS
 

Estruturação do Complexo Regulador e das Centrais de Regulação;

Apresentação do serviço de atendimento pré-hospitalar móvel (APH móvel); O

que é o SAMU?; A regulação médica das urgências: perfis e competências da

equipe; Conceituação de urgência; Avaliação multifatorial do grau de urgência;

Classificação das urgências em níveis; Declaração de Lisboa; Transferências e

transporte inter-hospitalar; Conhecimento da legislação do SAMU e normas

técnicas; Apresentação das rotinas, fluxos e protocolos do serviço, do sistema de

saúde e das estruturas de comunicação.

1

4

CARGA HORÁRIA
08 horas/aula EAD (plataforma "Google Sala de Aula");

10 horas/aula Presencial.

2

3

MÓDULO 3
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PROCEDIMENTO
DIDÁTICO

Intervenção Exploratória: observação e descrição dos conceitos do

SAMU, de urgência e conhecimento da legislação, por meio de

apresentação de slides  por parte do professor e visualização de

vídeos curtos.

 

A aula será desenvolvida através de:

1. Leituras de textos especificados, disponibilizados previamente na

plataforma EAD "Google Sala de Aula";

2. Aulas expositivas;

3. Discussões em classe sobre temáticas destacadas e a efetiva

contribuição para o ambiente de trabalho;

4. Debates no grupo.

 

Equipamentos úteis: Data show, computador, som.
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Assiduidade;

Desenvolvimento das capacidades de análise, síntese e elaboração pessoal;

Adequação da expressão oral e escrita;

Domínio dos conteúdos significativos;

Atendimento aos compromissos de tempo e apresentação dos estudos

e/ou atividades propostas.

       A turma será avaliada continuamente, considerando as diferentes

produções realizadas pelos discentes. Contudo, ressalta-se a relevância da

participação em aula, do comprometimento com horários, com as leituras, as

entregas de avaliações e demais atividades solicitadas. A saber:

 

 

            Aplicação de uma prova teórica que englobará as questões do pré-

teste relativas a esta aula 3, acrescida de questões selecionadas pelo professor

deste módulo, a partir das quais será possível verificar os conhecimentos

adquiridos.

 

               O professor poderá aplicar a prova presencialmente ao final da aula

ou optar por criar dentro do seu módulo, na plataforma "Google Sala de Aula",

um teste utilizando o Blank Quiz (formulário Google), por meio da opção

Atividades>criar>atividades com teste.
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em

aula, relacionando-os aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.

Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e

respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em

aula, relacionando-os parcialmente aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência, mas

apresenta ainda alguma fragilidade.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.

Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e

respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão dos conceitos básicos discutidos em aula, no

entanto, apresenta dificuldades na aplicação prática e/ou na relação com os demais

conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, mas apresenta fragilidade na

sua clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, entretanto, demonstra dificuldade na compreensão de

conceitos.

Apresenta algumas inadequações na sua postura profissional quanto à observação de

horários, prazos ou respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, grande dificuldade na compreensão e/ou na aplicação prática

dos conceitos discutidos em aula, não conseguindo relacioná-los aos demais conhecimentos

adquiridos no curso.

Elabora textos e/ou pratica oralidade e verbalização sem clareza e sem coerência,

reproduzindo informações.

Apresenta participação passiva, não sendo possível perceber a compreensão dos conceitos.

Apresenta grande dificuldade em desenvolver postura profissional quanto à observação de

horários e prazos e/ou respeito aos professores e colegas.

Será atribuído aos alunos que não obtiverem a frequência mínima em 75% das aulas.

A recuperação do desempenho será realizada ao longo do curso, de acordo com as

atividades propostas.

Ao final de cada módulo, cada aluno fará jus a um dos seguintes conceitos:

 

Conceito A:

 

Conceito B:

 

Conceito C:

 

Conceito D:

 

Conceito E:
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FUNÇÕES DO TELEFONISTA AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA; FALHAS NA ABERTURA
DA FICHA DE ATENDIMENTO; ORIENTAÇÕES DIVERGENTES; LIMITAÇÕES DA
PROFISSÃO; PADRONIZAÇÃO NA ABERTURA DA FICHA DE ATENDIMENTO; DESCRIÇÃO
DAS BREVIDADES; PRÁTICAS E ATUALIZAÇÕES DO SISTEMA TRUE E SMARTPHONE;

ATENDIMENTO TELEFÔNICO (PRINCÍPIOS BÁSICOS); REGISTRO DE CHAMADAS;
PROCEDIMENTO DE ATENDIMENTO A UMA CHAMADA DE EMERGÊNCIA; EFICÁCIA
PROFISSIONAL E ADMINISTRAÇÃO DE TEMPO; IDENTIFICAÇÃO DAS BANDAS DE
FREQUÊNCIA DE RADIOCOMUNICAÇÃO; MANUSEIO DE EQUIPAMENTOS DE
RADIOCOMUNICAÇÃO; LEGISLAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO EM GERAL E EM
EMERGÊNCIAS; O USO DO SENSO CRÍTICO NA ARGUMENTAÇÃO; TIPOS DE
ARGUMENTOS: ARGUMENTOS FALACIOSOS E APELATIVOS; COMUNICAÇÃO
EFICIENTE DE ARGUMENTOS.

HABILITAR PARA FLUXOS E ROTINAS OPERACIONAIS DO SERVIÇO: RELAÇÃO COM
OS SERVIÇOS DE SAÚDE, COMUNICAÇÃO ATRAVÉS DO SISTEMA DE RÁDIO, USO DE
CÓDIGOS, ADOÇÃO DE PROTOCOLOS DE SERVIÇO;
APRESENTAR AS FUNÇÕES DO TARM E O FUNCIONAMENTO E ORGANIZAÇÃO DA
CENTRAL DE REGULAÇÃO DAS URGÊNCIAS;
APRESENTAR O SISTEMA DA TRUE, REGULAÇÃO MÉDICA, TÉCNICAS DE
COMUNICAÇÃO E USO DE CÓDIGOS;
COMPREENDER AS ROTINAS OPERACIONAIS E ADOÇÃO DE PROTOCOLOS DE
SERVIÇO;
APRESENTAR AS FUNÇÕES DO TELEFONISTA AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA, DO
RÁDIO OPERADOR, DO ENFERMEIRO REGULADOR E DO MÉDICO REGULADOR.

Papel do Telefonista Auxiliar
de Regulação Médica

ENFERMEIRO E PROFISSIONAL DA ÁREA DE COMUNICAÇÃO

SUGESTÃO DE PROFISSIONAL DOCENTE:

CARGA HORÁRIA:

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

CONTEÚDO:

05 HORAS/AULA PRESENCIAL;
02 HORAS/AULA EAD (PLATAFORMA "GOOGLE SALA DE AULA").

MÓDULO 4
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PROCEDIMENTO
DIDÁTICO

Leituras de textos especificados, disponibilizados

previamente na plataforma EAD "Google Sala de Aula";

Aulas expositivas;

Discussões em classe sobre temáticas destacadas e a

efetiva contribuição para o ambiente de trabalho;

Debates no grupo.

Acolher as chamadas telefônicas de acordo com a

rotina preconizada pela instituição;

Reconhecer palavras-chaves na regulação. Responder

às situações que independem da resposta médica, de

acordo com os protocolos do serviço;

Realizar os registros pertinentes de acordo com a rotina

do serviço;

Manejar os equipamentos de telefonia para

comunicação com os usuários e os serviços, de acordo

com a rotina da instituição;

Manejar equipamentos de informática, se houver, de

acordo com a rotina do serviço.

A aula será desenvolvida através de:

1.

2.

3.

4.

Equipamentos úteis: Data show, computador, som.

 

1.

2.

3.

4.

5.

 

        Os telefonistas deverão gravar um vídeo de até 3

minutos no qual relatem de forma breve qual o papel do

telefonista auxiliar de regulação. Os vídeos deverão ser

postados na plataforma "Google Sala de Aula", a partir de

uma tarefa que será aberta pelo professor. Os colegas

deverão postar comentários em pelo menos 1 dos vídeos.

 

          Disponibilizar o vídeo de campanha contra trotes

para o SAMU 192 na plataforma "Google Sala de Aula", e

criar uma atividade na qual após assistir ao vídeo, o aluno

relate uma experiência pessoal, se houver, bem como sua

opinião de como o poder público pode agir para redução

dos trotes ao SAMU 192. Link
<https://youtu.be/xLRmwoB3Mpg>.

50



S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Assiduidade;

Desenvolvimento das capacidades de análise, síntese e elaboração pessoal;

Adequação da expressão oral e escrita;

Domínio dos conteúdos significativos;

Atendimento aos compromissos de tempo e apresentação dos estudos

e/ou atividades propostas.

         A turma será avaliada continuamente, considerando as diferentes pro-

duções realizadas pelos discentes. Contudo, ressalta-se a relevância da

participação em aula, do comprometimento com horários, com as leituras,

com as entregas de avaliações e demais atividades solicitadas. A saber:

 

 

             Aplicação de uma prova teórica que englobará as questões do pré-tes-

te relativas a esta aula 4, acrescida de questões selecionadas pelo professor

deste módulo, a partir das quais será possível verificar os conhecimentos

adquiridos.

             O professor poderá aplicar a prova presencialmente ao final da aula ou

optar por criar dentro do seu módulo, na plataforma "Google Sala de Aula",

um teste utilizando o Blank Quiz (formulário Google), por meio da opção

Atividades>criar>atividades com teste.
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em

aula, relacionando-os aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.

Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e

respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em

aula, relacionando-os parcialmente aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência, mas

apresenta ainda alguma fragilidade.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.

Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e

respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão dos conceitos básicos discutidos em aula, no

entanto, apresenta dificuldades na aplicação prática e/ou na relação com os demais

conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, mas apresenta fragilidade na

sua clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, entretanto, demonstra dificuldade na compreensão de

conceitos.

Apresenta algumas inadequações na sua postura profissional quanto à observação de

horários, prazos ou respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, grande dificuldade na compreensão e/ou na aplicação prática

dos conceitos discutidos em aula, não conseguindo relacioná-los aos demais conhecimentos

adquiridos no curso.

Elabora textos e/ou pratica oralidade e verbalização sem clareza e sem coerência,

reproduzindo informações.

Apresenta participação passiva, não sendo possível perceber a compreensão dos conceitos.

Apresenta grande dificuldade em desenvolver postura profissional quanto à observação de

horários e prazos e/ou respeito aos professores e colegas.

Será atribuído aos alunos que não obtiverem a frequência mínima em 75% das aulas.

A recuperação do desempenho será realizada ao longo do curso, de acordo com as

atividades propostas.

Ao final de cada módulo, cada aluno fará jus a um dos seguintes conceitos:

 

Conceito A:

 

Conceito B:

 

Conceito C:

 

Conceito D:

 

Conceito E:
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Módulo 5
PATOLOGIAS

E SINTOMATOLOGIAS USUAIS

SUGESTÃO
DE PROFISSIONAL DOCENTE CARGA HORÁRIA

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Enfermeiro e Médico

    • Apresentar as principais urgências clínicas, traumáticas,
psiquiátricas e obstétricas;
    • Promover o conhecimento acerca dos principais sinais e
sintomas das doenças mais prevalentes;
    • Apresentar o atendimento inicial e as medidas de suporte
básico à vida;

    • Promover o exercício sobre a abordagem de pacientes com
comportamento suicida e usuários de álcool e drogas;
    • Demonstrar sinais de gravidade em situações de urgência
clínicas, traumáticas, psiquiátricas e obstétricas.

08 horas/aula EAD  
(plataforma "Google Sala de

Aula");
 

14 horas/aula Presencial.
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Módulo 5
PATOLOGIAS

E SINTOMATOLOGIAS USUAIS

CONTEÚDOS

Urgências clínicas

Intervenção Exploratória: conhecimento de patologias, sintomatologias e terminologias

usuais; Introdução aos Primeiros Socorros: urgências clínicas, urgências traumáticas,

urgências psiquiátricas e urgências obstétricas.

 

1.

 

1.1. Conhecer os sinais vitais: frequência cardíaca, respiratória, tensão arterial,

temperatura, saturação, controle de glicemia.

1.2. Sofrimento respiratório agudo no paciente adulto:

Conhecer os sinais e sintomas de disfunção respiratória nas patologias mais prevalentes

no adulto: crise asmática, doença broncopulmonar obstrutiva  crônica (DBPOC),

Infecções respiratórias, quadros de obstrução por corpo estranho, edema agudo de

pulmão, broncoespasmo;

Entender as medidas de controle aplicadas pela equipe do SAMU no atendimento.

1.3. Sofrimento respiratório agudo na criança:

Conhecer os sinais e sintomas de disfunção respiratória nas patologias mais prevalentes

em crianças: mal asmático, obstrução por corpo estranho, faringites, epiglotites.

Entender as medidas para controle da disfunção respiratória grave.

1.4. Doenças circulatórias agudas no adulto:

Conhecer os sinais e sintomas de doenças circulatórios aguda: infarto agudo do

miocárdio, angina instável, arritmias, acidente vascular cerebral (AVC), quadros

isquêmicos e edema agudo de pulmão; Entender as medidas para controle e

tratamento inicial dos agravos aplicados pela equipe do SAMU no atendimento.

1.5. Doenças metabólicas no adulto:

Conhecer os sinais de agravos metabólicos agudos tais como: diabete descompensado,

coma hipoglicêmico, coma hiperosmolar e outros; Entender as medidas para controle e

tratamento inicial, dos agravos metabólicos agudos.

1.6. Intoxicações exógenas no adulto:

Conhecer os sinais e sintomas de intoxicação exógena; Entender as medidas para

controle e tratamento inicial dos quadros de intoxicação exógena.

1.7. Animais Peçonhentos e Venenosos (panorama nacional, manejo e atendimento em

acidentes com serpentes, aranhas, escorpiões, taturanas e lagartas urticantes,

manifestações clínicas e prevenção de acidentes).
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Módulo 5
PATOLOGIAS

E SINTOMATOLOGIAS USUAIS

CONTEÚDOS

2. Urgências traumáticas no paciente adulto e na criança

 

2.1. Atendimento inicial do traumatizado grave: trauma raquimedular, trauma

cranioencefálico (TCE), Trauma torácico, trauma abdominal, trauma de face, lesão por

esmagamento, vítima presa em ferragens:

Conhecer os sinais de gravidade na vítima traumatizada grave: sinais de disfunção

ventilatória, respiratória e circulatória; conhecer a necessidade de apoio das forças

públicas.

2.2. Trauma de extremidades; Choque e hemorragias; Trauma de face; Queimaduras;

Quase afogamento.

2.3. Trauma na gestante; Lesões por eletricidade; Acidentes com produtos perigosos.

2.4. Acidente com múltiplas vítimas.

2.5. Ferimento por Arma de Fogo (FAF) e Ferimento por Arma Branca (FAB):

Conhecer o mecanismo da lesão, traumas envolvidos, os diversos tipos de ferimentos,

hemorragias, choque hipovolêmico.

 

3. Urgências psiquiátricas

 

3.1. Surtos psicóticos; Depressões; Síndromes cerebrais orgânicas; alteração aguda do

estado mental; agitação psicomotora e agressividade; comportamento suicida;

população em situação de rua:

Conhecer os sinais e sintomas das principais urgências psiquiátricas;

Conhecer sinais de gravidade das patologias psiquiátricas em situações de urgência.

 

4. Urgências obstétricas 

 

4.1. Trabalho de parto normal; Apresentações distócicas; Hipertensão na gestante e suas

complicações; Hemorragias; Abortamento; Cesárea post-mortem:
Conhecer sinais de trabalho de parto normal e parto distócico.
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PROCEDIMENTO
DIDÁTICO

Leituras de textos especificados, disponibilizados previamente

na plataforma EAD "Google Sala de Aula";

Aulas expositivas;

Discussões em classe sobre temáticas destacadas e a efetiva

contribuição para o ambiente de trabalho;

Debates no grupo.

A aula será desenvolvida através de:

 

1.

2.

3.

4.

 

Equipamentos úteis: Data show, computador, som.
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Assiduidade;

Desenvolvimento das capacidades de análise, síntese e elaboração pessoal;

Adequação da expressão oral e escrita;

Domínio dos conteúdos significativos;

Atendimento aos compromissos de tempo e apresentação dos estudos

e/ou atividades propostas.

       A turma será avaliada continuamente, considerando as diferentes

produções realizadas pelos discentes. Contudo, ressalta-se a relevância da

participação em aula, do comprometimento com horários, com as leituras,

com as entregas de avaliações e demais atividades solicitadas. A saber:

 

 

            Aplicação de uma prova teórica que englobará as questões do pré-

teste relativas a esta aula 5, acrescida de questões selecionadas pelo professor

deste módulo, a partir das quais será possível verificar os conhecimentos

adquiridos.

               O professor poderá aplicar a prova presencialmente ao final da aula

ou optar por criar dentro do seu módulo, na plataforma "Google Sala de Aula",

um teste utilizando o Blank Quiz (formulário Google), por meio da opção

Atividades>criar>atividades com teste.

60



S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em
aula, relacionando-os aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.
Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e
respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em
aula, relacionando-os parcialmente aos demais conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência, mas
apresenta ainda alguma fragilidade.

Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.
Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e
respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão dos conceitos básicos discutidos em aula, no
entanto, apresenta dificuldades na aplicação prática e/ou na relação com os demais
conhecimentos adquiridos no curso.

Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, mas apresenta fragilidade na
sua clareza e coerência.

Participa das discussões em aula, entretanto, demonstra dificuldade na compreensão de
conceitos.
Apresenta algumas inadequações na sua postura profissional quanto à observação de
horários, prazos ou respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, grande dificuldade na compreensão e/ou na aplicação prática
dos conceitos discutidos em aula, não conseguindo relacioná-los aos demais conhecimentos
adquiridos no curso.

Elabora textos e/ou pratica oralidade e verbalização sem clareza e sem coerência,

reproduzindo informações.
Apresenta participação passiva, não sendo possível perceber a compreensão dos conceitos.
Apresenta grande dificuldade em desenvolver postura profissional quanto à observação de
horários e prazos e/ou respeito aos professores e colegas.

Será atribuído aos alunos que não obtiverem a frequência mínima em 75% das aulas.
A recuperação do desempenho será realizada ao longo do curso, de acordo com as
atividades propostas.

Ao final de cada módulo, cada aluno fará jus a um dos seguintes conceitos:
 

Conceito A:

 

Conceito B:

 

Conceito C:

 

Conceito D:

 

Conceito E:
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B O R T O L O T T I ,  F .  M a n u a l  D o  S o c o r r i s t a .  3 .  e d . ,  P o r t o  A l e g r e :  E x p a n s ã o ,  2 0 1 4 .

 

B R A S I L .  M i n i s t é r i o  d a  S a ú d e .  S e c r e t a r i a  d e  A t e n ç ã o  à  S a ú d e .  D e p a r t a m e n t o  d e  A t e n ç ã o

E s p e c i a l i z a d a .  M a n u a l  i n s t r u t i v o  d a  R e d e  d e  A t e n ç ã o  à s  U r g ê n c i a s  e  E m e r g ê n c i a s  n o  S i s t e m a

Ú n i c o  d e  S a ú d e  ( S U S )  /  M i n i s t é r i o  d a  S a ú d e ,  S e c r e t a r i a  d e  A t e n ç ã o  à  S a ú d e ,  D e p a r t a m e n t o  d e

A t e n ç ã o  E s p e c i a l i z a d a .  –  B r a s í l i a :  E d i t o r a  d o  M i n i s t é r i o  d a  S a ú d e ,  2 0 1 3 .  8 4  p .  D i s p o n í v e l  e m :

< h t t p : / / b v s m s . s a u d e . g o v . b r / b v s / p u b l i c a c o e s / m a n u a l _ i n s t r u t i v o _ r e d e _ a t e n c a o _ u r g e n c i a s . p d f > .

A c e s s o  e m :  1 0  d e z .  2 0 1 9

 

B R A S I L .  M i n i s t é r i o  d a  S a ú d e .  P r o t o c o l o s  d e  I n t e r v e n ç ã o  p a r a  o  S A M U  1 9 2 :  S e r v i ç o  d e

A t e n d i m e n t o  M ó v e l  d e  U r g ê n c i a .  P r o t o c o l o  d e  S u p o r t e  B á s i c o  d e  V i d a .  B r a s í l i a ,  D F ,  2 0 1 6 a .

D i s p o n í v e l  e m :  < h t t p : / / b v s m s . s a u d e . g o v . b r / b v s / p u b l i c a c o e s / p r o t o c o l o _ s u p o r t e _ b a s i c o _

v i d a . p d f > .  A c e s s o  e m :  1 6  d e z .  2 0 1 9 .

 

B R A S I L .  M i n i s t é r i o  d a  S a ú d e .  P r o t o c o l o s  d e  I n t e r v e n ç ã o  p a r a  o  S A M U  1 9 2 :  S e r v i ç o  d e

A t e n d i m e n t o  M ó v e l  d e  U r g ê n c i a .  P r o t o c o l o  d e  S u p o r t e  A v a n ç a d o  d e  V i d a .  B r a s í l i a ,  D F ,  2 0 1 6 b .

D i s p o n í v e l  e m :  < h t t p : / / b v s m s . s a u d e . g o v . b r / b v s / p u b l i c a c o e s / p r o t o c o l o _ s u p o r t e _

a v a n c a d o _ v i d a . p d f  > .  A c e s s o  e m :  1 6  d e z .  2 0 1 9 .
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POSTURA

PROFISSIONAL E
HUMANIZAÇÃO

CONTEÚDOS  E  MÉTODOS

MÓDULO  6
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POSTURA
PROFISSIONAL E
HUMANIZAÇÃO

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Fortalecer as relações que afirmem os valores orientadores da
política pública de saúde;

Desenvolver técnicas de grupos;

Trabalhar os valores da humanização e da postura profissional.

 

 

 

CONTEÚDOS
Postura na profissão; Postura no ambiente de trabalho; Condições
de Trabalho; Humanização/Orientação psicológica e motivacional;
As urgências e a Política Nacional de Humanização; O acolhimento
como estratégia de interferência nos processos de trabalho.

Importância das relações humanas; Noções básicas de atendimento
ao público; Ética profissional; Política Nacional de Humanização;

Inteligência Emocional; Técnicas de conversação no telefone; A voz e
suas funções; Postura de comunicação; Eficácia nas comunicações
administrativas: elementos básicos no processo de comunicação,

barreiras à comunicação, bloqueios e distorções; Fraseologia
adequada para atendimento telefônico; Procedimentos adequados
quanto ao recebimento de chamadas.

SUGESTÃO DE PROFISSIONAL DOCENTE
Terapeuta Ocupacional e/ou Psicólogo e/ou Enfermeiro e/ou Pedagogo

1

4

CARGA HORÁRIA
02 horas/aula EAD (plataforma "Google Sala de Aula");

04 horas/aula Presencial.
2

3

MÓDULO 6
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PROCEDIMENTO
DIDÁTICO

Leituras de textos especificados, disponibilizados

previamente na plataforma EAD "Google Sala de Aula";

Aulas expositivas;

Discussões em classe sobre temáticas destacadas e a efetiva

contribuição para o ambiente de trabalho;

Debates no grupo.

Dinâmica: apresentação pessoal mais detalhada.

 

A aula será desenvolvida através de:

 

1.

2.

3.

4.

 

Equipamentos úteis: Data show, computador, som.
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Assiduidade;

Desenvolvimento das capacidades de análise, síntese e elaboração pessoal;

Adequação da expressão oral e escrita;

Domínio dos conteúdos significativos;

Atendimento aos compromissos de tempo e apresentação dos estudos

e/ou atividades propostas.

       A turma será avaliada continuamente, considerando as diferentes

produções realizadas pelos discentes. Contudo, ressalta-se a relevância da

participação em aula, do comprometimento com horários, com as leituras,

com as entregas de avaliações e demais atividades solicitadas. A saber:

 

               Aplicação de um pós-teste, sendo o mesmo instrumento do pré-teste.

Ao final do tempo estipulado para resolução das questões, recolhe-se apenas

o gabarito, deixando o instrumento com os alunos para ser corrigido e

debatido com o grupo sobre os conhecimentos adquiridos.

 

            Em posse dos gabaritos do pré-teste e pós-teste, será possível ao NEU

fazer uma análise da evolução de cada aluno durante a trajetória do curso e

discutir aperfeiçoamento nos futuros treinamentos.

 

                Encerramento e entrega de certificados.
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S U G E S T Ã O
D E  A T I V I D A D E S
A V A L I A T I V A S

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em aula,
relacionando-os aos demais conhecimentos adquiridos no curso.
Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência.
Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.
Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e respeito aos
professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão e aplicação prática dos conceitos discutidos em aula,
relacionando-os parcialmente aos demais conhecimentos adquiridos no curso.
Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, clareza e coerência, mas apresenta
ainda alguma fragilidade.
Participa das discussões em aula, demonstrando compreensão dos conceitos.
Apresenta postura profissional adequada quanto à observação de horários e prazos e respeito aos
professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, compreensão dos conceitos básicos discutidos em aula, no entanto,
apresenta dificuldades na aplicação prática e/ou na relação com os demais conhecimentos
adquiridos no curso.
Elabora textos e pratica oralidade e verbalização com autoria, mas apresenta fragilidade na sua
clareza e coerência.
Participa das discussões em aula, entretanto, demonstra dificuldade na compreensão de conceitos.
Apresenta algumas inadequações na sua postura profissional quanto à observação de horários,
prazos ou respeito aos professores e colegas.

Demonstra, nas atividades, grande dificuldade na compreensão e/ou na aplicação prática dos
conceitos discutidos em aula, não conseguindo relacioná-los aos demais conhecimentos adquiridos
no curso.
Elabora textos e/ou pratica oralidade e verbalização sem clareza e sem coerência, reproduzindo
informações.
Apresenta participação passiva, não sendo possível perceber a compreensão dos conceitos.
Apresenta grande dificuldade em desenvolver postura profissional quanto à observação de horários e
prazos e/ou respeito aos professores e colegas.

Será atribuído aos alunos que não obtiverem a frequência mínima em 75% das aulas.
A recuperação do desempenho será realizada ao longo do curso, de acordo com as atividades
propostas.

Ao final de cada módulo, cada aluno fará jus a um dos seguintes conceitos:
 
Conceito A:

 
Conceito B:

 
Conceito C:

 
Conceito D:

 
Conceito E:
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A N Á L I S E  E  A V A L I A Ç Ã O
D O  P R O D U T O

Realizada a apresentação do Produto do mestrado em 24 de março de
2020 aos coordenadores médicos e de enfermagem do SAMU
Estadual, a duas servidoras do NEU, à Coordenadora Estadual das
Urgências e Emergências (CEUE) e a uma servidora da CEUE, estas duas
últimas foram convidadas a participar da última fase da pesquisa.

 

Conforme programado, um resumo da pesquisa foi apresentado em
slides, enfatizando detalhes da análise de dados. Em seguida,

demonstrou-se a utilização da plataforma online "Google Sala de Aula"

por meio da projeção de Datashow.

 

Por fim, dentro do próprio ambiente da turma online, foram expostas

as informações da sequência didática proposta com os 6 módulos.
Destes, os dois últimos são provenientes do resultado da pesquisa. O
produto foi validado a partir do preenchimento dos questionários por 6
participantes.
 

O instrumento para avaliação do produto escolhido foi original e
construído especificamente para a sequência didática da proposta de
curso dos TARMs do SAMU, utilizando referências bibliográficas
disponíveis ao final do instrumento. O questionário foi composto por 13
requisitos de usabilidade e 11 requisitos pedagógicos, aplicando-se uma
escala regressiva: Atende; Atende Parcialmente; Não Atende e Não se
Aplica. 

 

O Quadro 1 traz a compilação dos dados obtidos por meio da aplicação
do questionário e o Gráfico 1 apresenta o número de avaliações dos
requisitos de usabilidade, a partir da escala de contemplação de cada
quesito.
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A N Á L I S E  E  A V A L I A Ç Ã O
D O  P R O D U T O

O requisito 5 de usabilidade foi o único a ser apontado com o critério
de Não Atende, de acordo com o Gráfico 1. A avaliadora referiu-se ao
fato de que a capacitação proposta na modalidade semipresencial não
é uma escolha pertinente para o público-alvo do curso – TARMs, pois
entende que os telefonistas podem não ter domínio de conhecimentos
da computação para participar da EAD ou acesso à internet em casa. É
compreensível esta apreensão e sugere-se que o NEU, antes do
fornecimento do curso, questione os telefonistas que correspondem ao
público-alvo, a fim de verificar a possibilidade ou não de aplicação ao
grupo da modalidade EAD.

Conforme o Quadro 1 e Gráfico 1, o requisito 8, referente a “adequação
do tempo segundo as atividades propostas e sua executabilidade”,

obteve resultado de atendimento parcial superior ao atendimento
pleno do quesito. O motivo deveu-se ao grupo avaliador do produto
entender que o curso de 70h/a proposto era muito extenso, mesmo
com a previsão de 25 horas-aulas serem propostas na modalidade EAD.

Orientado o grupo quanto à possibilidade de adequação da sequência
didática, tanto no que se refere à redução da carga horária, quanto à
possibilidade de redução dos módulos existentes na sequência
didática. Enfatizado ao grupo que a carga horária refere-se aos 4
primeiros módulos e respeitou o previsto na Portaria Nº 2.048/2002. 
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No Quadro 2, apresentamos a compilação dos dados obtidos por meio
da aplicação do questionário referente aos quesitos pedagógicos.
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A N Á L I S E  E  A V A L I A Ç Ã O
D O  P R O D U T O

O Quadro 2 e Gráfico 2 apresentam o Requisito Pedagógico 5, que avalia a
pertinência dos conteúdos propostos e as atividades avaliativas, demonstram
resultado de atendimento parcial superior ao atendimento pleno do quesito. É
possível inferir que este apontamento foi devido a carga horária do curso e o
módulo 5 terem sido  considerados extensos, conforme as considerações e
sugestões de melhorias:

75

“atende parcialmente no quesito do módulo 5, ficando plausível de induzir o uso de
termos técnicos ao invés do descritivo subjetivo por parte do usuário”. (AVALIADOR 1)

“avaliar o conteúdo do módulo 5”.(AVALIADOR 2)

“Ótimo material. Módulo 5 acho desnecessário para esta função”. (AVALIADOR 3)

“Muito boa a iniciativa, meus parabéns”. (AVALIADOR 4)



A N Á L I S E  E  A V A L I A Ç Ã O
D O  P R O D U T O

O principal ponto relatado, após a conclusão da apresentação, do
produto educacional foi quanto à extensa carga horária e
aprofundamento do conteúdo do módulo 5 – Patologias e
Sintomatologias Usuais – pois, para os gestores e servidores presentes,
não havia necessidade de aprofundamento de tal tema, considerando
a função desempenhada pelos telefonistas. Este entendimento gerou a
escolha da atribuição de “atende parcialmente” nos requisitos de
usabilidade 8, 10, 11 e os requisitos pedagógicos 2, 3, 4, 5, 6 e 9.

 

O módulo 5 está além do previsto na Portaria GM/MS N.º 2.048/2002,

devido aos relatos apresentados na análise de dados da pesquisa que
embasou o produto educacional. O que fundamenta a existência deste
módulo é o fato de 50% dos gestores entrevistados apresentarem
como uma fragilidade o desconhecimento de patologias,
sintomatologias e terminologias por parte dos telefonistas. Ademais,
55,5% dos TARMs e 50% dos gestores mencionaram como necessidade
capacitar os telefonistas para terem um conhecimento mais
apropriados das principais patologias presentes no âmbito da rede de
urgência, principalmente no detalhamento quanto aos sinais e
sintomas destas doenças. 
 

Na construção do referido módulo, optou-se por um conteúdo bem
completo e amplo, não detalhando a assistência relacionada
diretamente ao paciente, mas o conhecimento das patologias e
sintomatologias das principais urgências clínicas, urgências
traumáticas, urgências psiquiátricas e urgências obstétricas. Por fim, no
encerramento da exposição do produto, enfatizou-se que a sequência
didática proposta pode ser utilizada pelo NEU de forma parcial,
adequando a carga horária e extensão do conteúdo à realidade e à
capacidade de realização.
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